
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

APELAÇÃO N.º 0021492-07.2012.815.0011.
ORIGEM: 2ª Vara Cível da Comarca da Campina Grande.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Silveira Com. e Representações de Produtos Alimentícios LTDA. 
ADVOGADO: Ana Karla Costa Silveira e Luiz Phillipe Pinto de Souza.
APELADO: Banco SANTANDER S/A.
ADVOGADO: Bruno Souto de Franca.

EMENTA:  APELAÇÃO.  REVISIONAL  C/C  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO. 
FINANCIAMENTO  DE  VEÍCULO.  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  TAXA 
ANUAL  DE  JUROS  SUPERIOR  AO  DUODÉCUPLO  DA  MENSAL. 
ADMISSIBILIDADE.  PRECEDENTES  DO  STJ.  JUROS  REMUNERATÓRIOS 
SUPERIORES A 12% AO ANO. INSTITUIÇÃO BANCÁRIA. POSSIBILIDADE 
DESDE QUE NÃO ABUSIVOS. PRECEDENTES DO STJ. TARIFAS TAC E TEC. 
ILEGALIDADE DA COBRANÇA. CONTRATO FIRMADO APÓS A ENTRADA 
EM VIGOR DA RESOLUÇÃO CMN N.º 3.518/2007. PRECEDENTES DO STJ. 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. RATEIO DAS CUSTAS E HONORÁRIOS. ART. 
12, DA LEI 1.060/50. PROVIMENTO PARCIAL.

1.  “Admite-se  a  capitalização  mensal  de  juros  nos  contratos  firmados  após 
31/3/2000,  data  da  publicação  da  Medida  Provisória  n.º  1.963-17,  desde  que 
pactuada de forma clara e expressa, assim considerada quando prevista a taxa de 
juros anual em percentual pelo menos 12 (doze) vezes maior do que a mensal” (STJ, 
AgRg no AREsp 231.941/RS, Rel.  Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, julgado em 08/10/2013, DJe 14/10/2013).

2. As instituições financeiras não se limitam à taxa de juros de 12% a.a., de modo 
que a mera estipulação acima desse percentual não significa, por si só, vantagem 
abusiva em detrimento do consumidor, sendo imperiosa a prova da cobrança de juros 
acima da média praticada no mercado.

3.  Com  a  entrada  em  vigor  da  Resolução  CMN  n.º  3.518/2007,  deixou  de  ser 
possível  a  cobrança  das  Tarifas  TAC  e  TEC  nos  contratos  celebrados  após 
30/04/2008.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação 
nº  0021492-07.2012.815.0011,  em que  figuram  como  Apelante  Silveira  Com.  e 
Representações de Produtos Alimentícios LTDA. e Apelado o Banco SANTANDER 
S/A. 

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda 
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à 
unanimidade, acompanhando o Relator, em conhecer a Apelação e dar-lhe parcial 
provimento. 

VOTO.

Silveira  Com.  e  Representações  de  Produtos  Alimentícios  LTDA. 
interpôs  Apelação contra  a Sentença  prolatada  pelo  Juízo  da  2ª  Vara  Cível  da 
Comarca de Campina Grande, f. 161/171, nos autos da Ação Revisional de Contrato 



c/c Repetição de Indébito, por ela ajuizada em face do Banco SANTANDER S/A, 
que  julgou  improcedentes  os  pedidos de  limitação  dos  juros  remuneratórios,  de 
exclusão da cobrança da capitalização de juros e da TAC e TEC, condenando-a em 
custas e honorários no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais).

Em  suas  razões,  f.  173/181,  alegou  que  não  teve  conhecimento  das 
cláusulas contratuais onde existe onerosidade excessiva nos juros cobrados, que o 
STF veda a capitalização de juros, mesmo que convencionada, e que em razão da 
aplicação  do  CDC,  todo  o  valor  indevidamente  cobrado  deve  ser  restituído  em 
dobro.

Pugnou pelo provimento do Recurso para que a Sentença seja reformada e 
os pedidos julgados procedentes.

Contrarrazoando,  f.  186/209,  o  Apelado  alegou  que  a  Apelante  teve 
oportunidade de analisar as cláusulas contratuais, que o STJ reconheceu a legalidade 
da cobrança da TAC e TEC nos contratos celebrados até 2008, que os juros não se 
limitam a 12% ao ano, e que a capitalização dos juros é possível desde que pactuada, 
pugnando pela improcedência do Recurso.

Desnecessária a intervenção Ministerial no feito, por não se configurarem 
quaisquer das hipóteses do art. 82, I a III, do Código de Processo Civil.

É o Relatório.

A presente lide diz respeito a três instrumentos contratuais firmado entre as 
partes, que, para melhor compreensão, devem ser analidados separadamente.

O STJ1 pacificou o entendimento de que é possível a capitalização de juros 
1 AGRAVO REGIMENTAL.  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JU-

ROS. TAXA DE JUROS ANUAL SUPERIOR AO DUODÉCUPLO DAS MENSAIS. POSSIBILIDADE DA 
COBRANÇA. 1. Nos contratos bancários firmados posteriormente à entrada em vigor da MP n. 1.963-17/2000,  
reeditada sob o n. 2.170-36/2001, é lícita a capitalização mensal dos juros, desde que expressamente prevista no  
ajuste. A previsão, no contrato bancário, de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente 
para permitir  a cobrança da taxa efetiva anual contratada (Recurso Especial  repetitivo n.  973.827/RS) (STJ,  
AgRg no AREsp 316735/SC, Terceira Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, julgado em 18/03/2014, publi-
cado no DJe de 25/03/2014).

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. 
CAPITALIZAÇÃO  MENSAL DE  JUROS.  TAXA EFETIVA ANUAL SUPERIOR  À  TAXA NOMINAL 
MENSAL. POSSIBILIDADE. MATÉRIA DECIDIDA PELA 2ª SEÇÃO SOB O RITO DO ART. 543-C DO 
CPC  (RESP  N.  973.827/RS,  DJE  DE  24/9/2012).  RECURSO  MANIFESTAMENTE  INFUNDADO  E 
PROCRASTINATÓRIO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, CPC. 1. "A capitalização dos juros em 
periodicidade inferior à anual deve vir pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de 
taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual  
contratada" (REsp n. 973.827/RS, DJe de 24/9/2012). Precedente representativo de controvérsia repetitiva (art.  
543-C do CPC) (STJ, AgRg no AREsp 461626/MS, Quarta Turma, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 
20/03/2014, publicado no DJe de 25/03/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS. PACTUAÇÃO. REAVALIAÇÃO DO CONTRATO E DO CON-
JUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA 
NO PERÍODO DE INADIMPLÊNCIA. POSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ.  
PRECEDENTES. ART. 543-C DO CPC. DECISÃO MANTIDA. 1. "A capitalização dos juros em periodicidade 
inferior à anual deve vir pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de taxa de juros  
anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada"  
(REsp 973827/RS, Rel.ª para o acórdão Min.ª Maria Isabel Gallotti, Segunda Seção, julgado em 08/08/2012,  
publicado no DJe 24/09/2012). Precedente representativo da controvérsia (art. 543-C do CPC) [...] (STJ, AgRg 
no AREsp 438971/MS, Quarta Turma, Rel. Min. Antônio Carlos Ferreira, julgado em 04/02/2014, publicado no 
DJe 11/02/2014).



desde  que  expressamente  pactuada,  quando  a  taxa  anual  de  juros  é  superior  ao 
duodécuplo da mensal.

O primeiro contrato de nº 00334586860000000330, f.  31/35, previu uma 
taxa de juros de 18,73% a.a. e de 1,4409% a.m., pelo que, multiplicando-se a taxa 
mensal por doze, chega-se ao percentual de 17,2908%.

O segundo contrato de nº 0033458600000001660, f. 36/39, previu uma taxa 
de juros de 39,13% a.a. e de 2,79% a.m., chegando-se a um percentual de 33,48% 
quando multiplicado a taxa mensal por doze.

O terceiro contrato de nº  00334586300000001690,  f.  40/44,  previu uma 
taxa  de juros  de 40,10% a.a.  e  de 2,85% a.m.,  chegando-se a  um percentual  de 
34,20% quando feito o cálculo acima especificado.

Dessa forma, como nos três contratos a taxa de juros anual é superior ao 
duodécuplo  da  mensal,  evidente  a  existência  de  pactuação,  nos  termos  do 
entendimento acima invocado.

O  STJ  pacificou  o  entendimento,  quando  do  julgamento  do  Resp  n. 
1.061.5302, de que a limitação imposta pelo Decreto nº 22.626/33 (Lei de Usura) não 
alcança os juros remuneratórios cobrados pelas instituições financeiras, a teor do 
disposto  na  Súmula  596/STF3,  sendo  admitida  a  revisão  das  taxas  de  juros  em 
situações  excepcionais,  desde  que  haja  relação de consumo e  que  a  abusividade 
esteja cabalmente demonstrada no caso concreto. 

A taxa de juros firmada no primeiro contrato, 18,73% a.a., é inferior a taxa 
média anual à época, que era de 25,26%4, o que não demonstra abusividade na sua 
contratação.

A taxa de juros do segundo contrato, 39,13% a.a., ultrapassou em 13,64% a 
taxa média anual de mercado à época, enquanto que a do terceiro contrato, 40,10% 
a.a., a extrapolou em 14,61%, e tendo sido os dois contratos firmados em janeiro de 
2012,  estão submetidos  à mesma taxa  de juros  média anual  que à  época era  de 
25,49% a.a., o que, por si só, já demonstra a sua abusividade, porquanto, diante de 
uma taxa anual média que já é alta, as contratuais a extrapolaram em cerca de 1/3, 
pelo que limito a taxa de juros destes contratos a taxa média anual de 25,49% a.a.

O  entendimento  pacificado  pelo  STJ,  em  sede  de  Recursos  Especiais 
submetidos à sistemática do art. 543-C, do CPC5, é de que a cobrança das Tarifas 

2 No julgamento de recurso repetitivo (art.  543-C do CPC),  confirmou-se a pacificação da jurisprudência  da  
Segunda  Seção  deste  Superior  Tribunal  nas  seguintes  questões.  Quanto  aos  juros  remuneratórios:  1)  as 
instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Dec. n.  
22.626/1933), como já dispõe a Súm. n. 596-STF; 2) a simples estipulação de juros remuneratórios superiores a 
12% ao  ano  não  indica  abusividade;  3)  são  inaplicáveis  aos  juros  remuneratórios  dos  contratos  de  mútuo  
bancário as disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/2002; 4) é admitida a revisão das taxas de juros em 
situações excepcionais, desde que haja relação de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor 
em desvantagem exagerada – art. 51, § 1º, do CDC) esteja cabalmente demonstrada, diante das peculiaridades  
do caso concreto. [...] (STJ, REsp 1.061.530-RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 22/10/2008).  

3 Súmula 596, STF - As disposições do Decreto 22.626 de 1933 não se aplicam às taxas de juros e aos outros  
encargos  cobrados  nas  operações  realizadas  por  instituições  públicas  ou  privadas,  que  integram o  sistema 
financeiro nacional.

4 http://www.calculorevisional.com/blog/post/2013/04/18/Descobrindo-a-taxa-media-de-juros-do-mercado-
Pessoa-Fisica-2013.aspx

5 Resp n.°1.251.331/RS e 1.255.573/RS. 



TAC e TEC têm suas incidências autorizadas nos contratos celebrados até a data de 
30/04/2008, a partir de quando entrou em vigor a Resolução CMN n.º 3.518/2007, 
do Banco Central  do Brasil,  que proibiu  a  estipulação de  cobrança das  aludidas 
Tarifas.

Como os três contratos foram firmados entre dezembro de 2011 e janeiro de 
2012, após o marco estabelecido na Resolução retrocitada,  não são devidas  suas 
cobranças pelas instituições financeiras.

No que  concerne à  repetição do indébito,  a  jurisprudência do STJ é  no 
sentido  de  que  a  cobrança  amparada  em  cláusula  contratual,  ainda  que 
posteriormente declarada ilegal,  não autoriza a presunção de má-fé da instituição 
financeira6, razão pela qual a repetição deve ser imposta na forma simples, estando a 
Sentença, nesta fração, em manifesto confronto com este raciocínio.

Os juros moratórios incidentes sobre os valores devidos a título de repetição 
de indébito devem ser contados desde a citação inicial, Súmula n. 163 do STF7, no 
percentual de 1% ao mês.

Incide correção monetária a partir de cada pagamento indevido, corrigido 
pelo INPC. 

Posto  isso, conhecida  a  Apelação,  dou-lhe  provimento  parcial  para 
limitar  a  taxa  de  juros  do  segundo  e  terceiro  contratos  a  25,49%  a.a., 
determinando a devolução dos valores pagos a maior e a restituição dos valores 
pagos a título de Tarifas TAC e TEC de forma simples, incidindo juros de mora 
de 1% ao mês desde a citação e correção monetária a partir de cada pagamento 
indevido, com o rateio das custas e honorários fixados na Sentença, observado, 
quanto ao Autor/Apelante, o art. 12, da Lei Federal n.º 1.060/50.  

É o voto.

Presidi  o julgamento,  realizado na sessão ordinária  desta  Quarta  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 14 de agosto de 2014, 
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator,  o 
Exm.º Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho e o Exm.º Dr. Miguel de Britto 
Lyra  Filho  (Juiz  convocado  para  substituir  o  Exmo.  Des.  João  Alves  da  Silva). 
Presente à sessão o Exm.º Procurador de Justiça Dr. Amadeus Lopes Ferreira.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

6 AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - AÇÃO DE DECLARAÇÃO DE NULIDADE 
DE  CLÁUSULAS  CONTRATUAIS  COM  PEDIDO  DE  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  -  DECISÃO 
MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO AO AGRAVO. IRRESIGNAÇÃO DO AUTOR. 1. Esta Corte 
de Justiça possui entendimento consolidado acerca da inviabilidade da repetição em dobro de valores nos casos 
em que não comprovada a má-fé da parte que realizou a cobrança indevida. Precedentes […] (STJ, AgRg no 
AREsp  177670/RJ,  Quarta  Turma,  Rel.  Min.  Marco  Buzzi,  julgado  em  11/02/2014,  publicado  no  DJe  
18/02/2014).

7  Salvo contra a Fazenda Pública, sendo a obrigação ilíquida, contam-se os juros moratórios desde a 
citação inicial para a ação


